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Condenação genérica em ação coletiva deve prever reparação sem especificar danos sofridos pelas vítimas (STJ)

Uma sentença genérica prolatada em ação civil pública que reconhece conduta ilícita deve conter
em seus termos a reparação por todos os prejuízos suportados pelas vítimas, sem a obrigação de
ter que especificar, entretanto, o tipo de dano sofrido.

Com esse entendimento, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) deu parcial
provimento a um recurso do Ministério Público Federal para reconhecer a procedência do pedido de
reparação de todos os prejuízos suportados pelos segurados de plano de saúde advindos de
conduta considerada ilegal por parte da operadora.

O provimento foi parcial, já que o MPF pedia condenação específica quanto ao tipo de dano,
material e/ou moral. Os danos serão alegados e comprovados pelos interessados na fase de
liquidação de sentença.

A sentença reconheceu a ilegalidade da conduta da operadora, que condicionava a realização de
exames e outros procedimentos a requisições emitidas exclusivamente por médicos cooperados ou
prescritas em formulário padrão elaborado por ela. Entretanto, a condenação não incluiu a
reparação dos prejuízos, afirmando que tal pedido deveria ser feito em ações autônomas propostas
pelos segurados.

Generalidade

Segundo o ministro relator no STJ, Marco Aurélio Bellizze, tal entendimento das instâncias
ordinárias refoge por completo da abrangência da sentença genérica proferida em ação civil
coletiva, que se restringe, por imposição legal e prática, ao núcleo de homogeneidade dos direitos
afirmados na petição inicial.

O ministro explicou que, nessa etapa, o exame judicial se concentra na verificação da prática de
ato ilícito que tenha violado interesses individuais homogêneos, “fixando-se, a partir de então, a
responsabilidade civil por todos os danos daí advindos”. Na sentença genérica, acrescentou, deve
constar “deliberação sobre a existência de obrigação do devedor (ou seja, fixação da
responsabilidade pelos danos causados), determinação de quem é o sujeito passivo dessa
obrigação e menção à natureza desse dever (de pagar/ressarcir; de fazer ou de não fazer,
essencialmente)”.

“A generalidade da sentença a ser proferida em ação civil coletiva, em que se defendem direitos
individuais homogêneos, decorre da própria impossibilidade prática de se determinarem todos os
elementos normalmente constantes da norma jurídica em concreto, passível de imediata
execução”, disse o ministro.

Cumprimento de sentença

Esse tipo de sentença, segundo o relator, examina a prática do ato ilícito imputado à parte
demandada e, a partir dessa análise, fixa a responsabilidade civil pelos danos causados. O
complemento da norma jurídica efetiva-se com a fase do cumprimento da sentença.

“Será, portanto, por ocasião da liquidação da sentença genérica que os interessados haverão de
comprovar, individualmente, os efetivos danos que sofreram, assim como o liame causal destes
com o proceder reputado ilícito na ação civil coletiva. Deverão demonstrar, ainda, a qualidade de
vítima, integrante da coletividade lesada pelo proceder considerado ilícito na sentença genérica”,
resumiu Bellizze.

De acordo com o ministro, renovar o pedido de reparação – que já havia sido feito na petição inicial
da ação coletiva – em ações individuais, tal como apontado pelas instâncias ordinárias, tornaria
“ineficaz” a tutela jurisdicional prestada na solução do conflito metaindividual, além de dar margem
ao “temerário risco de rediscussão de matéria já decidida”, especialmente quanto à ilicitude da
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conduta da operadora.

Substituto processual

O relator lembrou que não é exigida do demandante nesse tipo de ação, na fase inicial, a
especificação dos prejuízos sofridos, tampouco a sua comprovação.

“Lembre-se que o autor da ação coletiva atua como substituto processual dos titulares dos direitos
e interesses individuais lesados, afigurando-se-lhe absolutamente inviável delimitar e, mesmo,
comprovar os danos individualmente sofridos por estes”, concluiu.

O recurso também foi provido para ampliar a divulgação da condenação. Além da comunicação aos
segurados, a operadora deverá divulgar a sentença coletiva na internet, de modo a atingir pessoas
que possam ter sido lesadas, mas já não sejam mais seguradas do plano de saúde, e também os
prestadores de serviços de saúde.

(REsp 1.718.535)

Fonte: STJ, em 06.12.2018.
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